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                                                    RESUMO 

 

Nos dias de hoje a mídia está muito presente na vida de todos os brasileiros, há um grande 

investimento na divulgação de produtos, especialmente no setor alimentício. As indústrias estão 

acompanhando a modernização e mudando a rotina alimentar da população. O público infantil 

apresenta uma grande vulnerabilidade frente à publicidade devido seu desenvolvimento 

intelectual. Com o avanço tecnológico, a população, em especial as crianças começam a ter 

contato muito cedo com os diferentes tipos de mídia, sendo as principais delas a televisão e a 

internet que possui diversas formas de divulgação, aumentando assim o contato de crianças com 

a publicidade. A presente pesquisa buscou analisar a relação do excesso de propagandas de 

alimentos geralmente não saudáveis com a crescente taxa de obesidade infantil, através de uma 

revisão bibliográfica em livros e artigos científicos. Onde aponta que esse grande número de 

publicidade torna as escolhas saudáveis mais difíceis, especialmente para as crianças. O apelo 

publicitário faz com que elas desejem por produtos ricos em açúcar, gordura, sódio e outros 

componentes, como é o caso dos refrigerantes, cereais açucarados e fast foods, o consumo 

destes alimentos está associado ao excesso de peso e obesidade ainda na infância, o que pode 

levar a outras doenças associadas. A obesidade é um dos maiores problemas da saúde pública 

atualmente, estima-se que pelo menos 1 bilhão de pessoas apresentem excesso de peso, este 

problema já afeta 1/5 da população infantil e pode resultar em uma geração futura de obesos. 

Os principais condicionantes da obesidade é a ingestão inadequada de alimentos, geralmente 

pobres em nutrientes e ricos em açúcares e gorduras e a atividade física insuficiente. O ambiente 

familiar e a exposição à publicidade assumem grande relevância na configuração do problema. 

As indústrias do ramo alimentar sabendo que a maiorias dos hábitos alimentares adquiridos na 

infância refletem na vida adulta, apostam nestas faixas etárias como os principais alvos de 

mercado. Desta maneira há fortes indícios de que a publicidade voltada ao público infantil esteja 

influenciando negativamente as escolhas alimentares, gerando um consumo excessivo de 

alimentos e agravando a obesidade. As crianças estão sendo cada vez mais atraídas pelos meios 

de comunicação.  

 

Palavras-chaves: Publicidade infantil. Alimentação infantil. Influência da mídia. Obesidade. 
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ABSTRACT 

 

Nowadays the media is present in the lives of all Brazilians, there is a large investment in the 

dissemination of products, especially in the food industry. The industries are monitoring the 

modernization and changing the food routine of the population. The children's public has a great 

vulnerability in the face of publicity due to their intellectual development. With technological 

advances, the population, especially children begin to have very early contact with the different 

types of media, the main ones being television and the Internet that has several forms of 

dissemination, thus increasing the contact of children with advertising. The present research 

seeks to analyze the relationship of excess of food advertisements usually unhealthy with the 

growing rate of childhood obesity, through a bibliographic review in books and websites. 

Where it points out that this excess of advertising makes healthy choices more difficult, 

especially for children. The advertising appeal makes them wish for products rich in sugar, fat, 

sodium and other components, such as soft drinks, sugary cereals and fast foods, the 

consumption of these foods is associated with overweight and obesity still in Childhood, which 

may lead to other associated diseases. Obesity is one of the biggest problems of public health 

nowadays, it is estimated that at least 1 billion people are overweight, this problem already 

affects 1/5 children's population and can result in a future generation of obese. The main 

conditions of obesity are inadequate food intake, usually poor in nutrients and rich in sugars 

and fats and insufficient physical activity. The family environment and exposure to advertising 

are of great relevance in the configuration of the problem. Food industries knowing that the 

majority of food habits acquired in childhood reflect in adulthood, bet on these age groups as 

the main market targets. In this way, there is strong evidence that advertising aimed at children's 

audiences is negatively influencing food choices, generating an excessive consumption of food 

and aggravating obesity. The media increasingly attract the children.   

 

Key words: Child advertising. Infant feeding. Media influence. Obesity. 
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 INTRODUÇÃO 

 

1.1 PROBLEMA 

 

O público infantil apresenta uma grande vulnerabilidade frente à publicidade pelo 

seu desenvolvimento intelectual, a criança possui impossibilidades devido a sua situação no 

processo de desenvolvimento como indivíduo, não dispõe de defesas emocionais 

completamente formadas para analisar conteúdos informativos e perceber a ocorrência de ideias 

persuasivas (HENRIQUES et al., 2013).  

Segundo a Associação Brasileira de Agências de Publicidade (2013): 

 
No mundo de hoje as crianças nascem rodeadas pela mídia. Não só a TV, o rádio, os 

jornais, as revistas, estes, objeto de antigas discussões. Há temas novíssimos para 

serem discutidos. Existem telas em elevadores, computadores estão se tornando 

equipamentos universais. Anúncios publicitários são veiculados em videogames, 

mensagens estão circulando em e-mails e redes sociais. Estamos em um mundo de 

promoções e de marketing. Há mais de 240 milhões de celulares, sendo que 37 

milhões são smartphones, usados para envio de e-mails, vídeos e acesso a redes 

sociais. Podemos acabar com tudo isso? Sabemos que não. A publicidade é uma das 

peças dessa rede e analisá-la de uma forma isolada provavelmente resultará em 

conclusões equivocadas (ABAP, 2013, pág. 30). 

 

    De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2012) a obesidade é uma doença 

crônica resultante do acúmulo de gordura no organismo, que está relacionada a riscos para a 

saúde, devido à sua ligação com várias complicações metabólicas. Costuma ser causada pela 

associação de fatores genéticos, ambientais e comportamentais.  Estima-se que pelo menos 1 

bilhão de pessoas apresente excesso de peso, das quais 300 milhões são obesos. A Organização 

Mundial de Saúde considera a obesidade um dos maiores problemas da saúde pública 

atualmente, uma epidemia mundial causada principalmente pela má alimentação e a falta de 

atividade física da população (SECRETARIA DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO, 2008). 

    A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) realizada pelo IBGE (2008) aponta 

aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade no Brasil, atingindo valores que estipulam 

que aproximadamente 49% da população está com sobrepeso e 15% obesas. Em relação as 

crianças essa realidade não é diferente, a pesquisa POF relata que uma em cada três crianças 

brasileiras com idade entre 05 e 09 anos estão com peso acima do recomendado pela OMS e 

pelo Ministério da Saúde. O problema já afeta 1/5 da população infantil e pode resultar em uma 

geração futura de obesos.  
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Ainda segundo Henriques et al. (2017), apesar da obesidade ser condicionada por 

fatores biológicos, ambientais, socioeconômicos, psicossociais e culturais, a sua ocorrência é 

atribuída principalmente ao ambiente, que promove a ingestão excessiva de alimentos 

processados e ultraprocessados e desestimula a atividade física. Afirma ainda que este fato se 

confirma a obesidade infantil onde o principal condicionante é a ingestão de produtos pobres 

em nutrientes e com conteúdo elevado de açúcar e gorduras, a grande ingestão de bebidas 

açucaradas e a atividade física insuficiente. 

Foi constatado que as indústrias sabendo do poder de influência das crianças sobre 

os pais no ato da compra, focam as campanhas de divulgação de seus produtos no público 

infantil e transmitem essas propagandas através de mídias como a TV e a Internet, que é mais 

amplamente utilizada pela criança, fazendo com que sejam cada vez mais atraídas pelos meios 

de comunicações (MOREIRA et al., 2013).  

A presente pesquisa tem como objetivo compreender como a publicidade interfere 

na alimentação de crianças, afim de verificar a influência desta na educação e hábitos 

nutricionais deste público infantil, analisando se há contribuição da mesma no aumento da 

obesidade infantil. Neste sentido se propõe a problemática para este estudo e pretende-se 

investigar: qual a relação da publicidade alimentícia na obesidade infantil?          

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Identificar qual a influência da publicidade alimentícia na obesidade infantil.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar os meios de comunicação que a publicidade mais utiliza atualmente.   

 Entender as formas de abordagem da publicidade direcionada ao público infantil.  

 Pesquisar que influências a publicidade causa nas crianças.  

 Verificar quais as principais causas da obesidade.  

 Verificar a legislação quanto à publicidade voltada ao público infantil.  

 Observar a relação entre o aumento da obesidade e a abusiva publicidade infantil. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Em decorrência da crescente urbanização na última metade do século XX, vêm 

ocorrendo diversas mudanças econômicas, sociais e demográficas. Mudanças essas que 

modificam os padrões de estado nutricional da população, causando aumento das prevalências 

de sobrepeso e obesidade e diminuição da ocorrência de desnutrição, caracterizando assim um 

período chamado de transição nutricional (BATISTA FILHO e RISSIN, 2003).  

As indústrias estão acompanhando essa modernização e mudando a rotina alimentar 

da população, com a criação de novos alimentos industrializados, que facilitam o preparo e 

proporcionam uma maior praticidade ao consumi-los (ALVES, 2016). Girardi (2002) destacou 

que as mudanças nas áreas tecnológicas e econômicas atuam como fator de incentivo à 

competitividade, influenciando as empresas a avançarem nas áreas de comercial e de produção, 

com ações voltadas para o marketing.  

Com esse aumento da tecnologia e consequentemente do número e alcance das 

publicidades, estudos revelam que as crianças brasileiras estão gastando mais tempo em frente 

à televisão do que praticando atividade física. Além de ser uma atividade da qual não se gasta 

energia, a programação assistida influencia na formação de hábitos alimentares, contribuindo 

pra o aumento de peso nessa faixa etária (HENRIQUES et al., 2011). 

Carneiro (2004, p.18) confirma ainda que: “as crianças tornaram-se menos ativas, 

incentivadas pelos avanços tecnológicos. Uma relação com o tempo gasto assistindo à televisão 

e o aumento da adiposidade em escolares vem sendo observada.” 

Segundo Henriques et al. (2011) existem fortes evidencias de que a mídia televisiva 

influência nas preferências alimentares da sociedade, acredita-se que ela esteja contribuindo 

para a obesidade, valorizando alimentos altamente calóricos e pouco nutritivos, dificultando as 

escolhas saudáveis.  

De acordo com Mendes et al. (2006 apud MATTOS et al., 2010, pág. 2) “hábitos 

saudáveis adquiridos na infância, que se perpetuem na vida adulta, poderão contribuir para a 

prevenção primária de comorbidades como diabetes mellitus, hipertensão arterial, doenças 

cardiovasculares, entre outras.” 

Neste contexto é necessário mudança de hábitos alimentares, uma série de medidas 

incluindo mudança do estilo de vida, com uma alimentação mais saudável, aumento na prática 

de exercícios físicos e o reconhecimento precoce de crianças com risco de obesidade, com o 

intuito de melhorar a saúde da população reduzindo os riscos de doenças relacionados à dieta. 
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Desta forma, os alimentos se tornarão importantes companheiros na prevenção de doenças 

crônicas (UAUY e SOLOMONS, 2005). 

De acordo com Mello, Luft e Meyer (2004, pág. 180): 

 
Para alcançar uma alimentação saudável, além de fornecer informações corretas sobre 

alimentação e saúde (promoção), é preciso evitar que informações incorretas e 

contraditórias alcancem indivíduos (proteção) e, ao mesmo tempo, propiciar a esses 

indivíduos condições que tornem factíveis a adoção das orientações que recebem 

(apoio). 

 

Estudos comprovam que os hábitos alimentares adquiridos na infância são 

essenciais no desenvolvimento saudável da criança pois permite seu crescimento e previne 

muitas doenças na idade adulta. (COSTA et al., 2008; PONTES et al., 2009; ROMANI e LIRA, 

2004). 

 

1.4 HIPÓTESE  

 

Tendo analisado a influência da publicidade e sua relação com a obesidade, a 

hipótese levantada é de que a publicidade tem ciência e utiliza a seu benefício a vulnerabilidade 

do público infantil. Incentiva o consumo exagerado de produtos industrializados, ricos em 

gorduras e carboidratos, assim consequentemente influi negativamente as escolhas destas 

crianças e se torna um dos fatores indiretos que contribui para o aumento da obesidade infantil. 
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 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 CONCEITO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 

Embora muitas vezes os termos publicidade e propaganda sejam considerados 

sinônimos eles possuem significados distintos. Publicidade é tornar um fato ou ideia evidente 

e a propaganda é propagar princípios e teorias, ambas fazem parte do planejamento estratégico 

do marketing que busca interpretar os desejos do público. A publicidade permite divulgar ao 

consumidor a sua mensagem publicitária para efetuar a propaganda de seu produto, a qual 

permite que seu consumidor reconheça o produto levando-o a compra (ISHIMOTO e NACIF, 

2001). 

Gonçalvez (2009) relata em seu livro chamado Propaganda e Publicidade, que a 

publicidade é conceituada como a arte de tornar algo público, refere-se a divulgações com 

objetivos comerciais, podendo despertar o desejo de compra, levando-o à ação. Possui como 

propósito a viabilidade de um produto, serviço ou marca, promovendo uma atividade comercial. 

A publicidade é muito ampla, engloba todas as formas de comunicação, tornando-se uma 

técnica comercial de comunicação global.  

Segundo o mesmo a propaganda é definida como ações que podem influenciar 

pessoas, com atos ideológicos com objetivo político, civil ou religioso. Portanto para Gonçalez 

(2009) a publicidade se torna mais ampla que a propaganda por englobar todas as formas de 

comunicação. Ambas possuem capacidade informativa e grande persuasão a diferença 

encontra-se no caráter, na publicidade o caráter é comercial e na propaganda ideológico.  

Erbolato (1985) define propaganda como meio de influenciar com objetivo 

religioso, civil ou político mas sem finalidade comercial, uma forma remunerada de propagação 

de ideias, produtos e serviços através de um anunciante.  Já para Barbosa e Rabaça (2001) a 

propaganda é utilizada para fins ideológicos e comerciais. É divulgada nos meios de 

comunicação para propagar qualidades do produto, marca ou ideias. Strauss e Frost (2001) 

define propaganda como uma informação não-pessoal, paga disponibilizada em mídias.  

Ainda segundo Baudrillard (1978, p. 291) em seu livro Teoria da cultura de Massa, 

traduzido por Lima (2000): “A publicidade tem como tarefa informar as características deste 

ou daquele produto e promover a sua venda. Essa função objetiva resta em princípio sua função 

primordial.”  

O livro Princípios da Publicidade diz que a publicidade é veiculada a meios de 

comunicação de massa visando a divulgação de produtos. O anunciante visa destaque em meio 
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aos concorrentes, por isso utiliza de muitos recursos para atrair e reter a atenção do receptor e 

gerar memória. Este mesmo autor relata ainda que a publicidade é parte integrante de um 

sistema maior denominado composto de marketing (SANTOS, 2005). 

Associação Americana de Marketing (AMA) define o marketing como: 

 
Marketing é uma função organizacional e uma série de processos para a criação, 

comunicação e entrega de valor para clientes, e para a gerência de relacionamentos 

com eles de forma que beneficie a organização e seus stakeholders 

(ADMINISTRADORES, 2004, pág. 1).  

 

Sebastião (2011) enfatizou que independente da mensagem, a publicidade é sempre 

definida pela demonstração de um produto, apresentando suas prioridades, forma de aquisição 

e vantagens promovendo a sua imagem e estimulando à compra.   

A publicidade pode ser considerada a comunicação entre a organizações e seu 

público pode levar mensagens, signos e valores embutidos em seus produtos ou serviços, tais 

como: bem-estar e prazer. Induzindo o consumidor a ter tal desejo de consumo, a publicidade 

tem o intuito de encontrar o melhor meio para que a mensagem seja entregue ao seu receptor, 

salienta Silveira (2008). 

 

2.1.2 Mídias de Comunicação  

 

Segundo Mendonça (2006) a mídia é parte da propaganda, ou seja ela faz parte do 

processo que compõem o marketing, mais precisamente ela está presente na entrega da 

mensagem ao público alvo. De maneira geral a mídia é dividida em impressa (jornais, revistas, 

cartazes e outdoors) e eletrônica (televisão, rádio, cinema).  

O jornal possui tradição, credibilidade e possui rapidez na veiculação de mensagem, 

porém não possui imagens e cores com alta qualidade. A revista possui uma maior seletividade 

e maior qualidade na impressão, por outro lado não possui uma transmissão rápida e possui 

pouca circulação por região. Já o rádio permite grande frequência de exposição no entanto 

apresenta baixa cobertura por mensagem transmitida. A televisão é o meio que mais possui 

anúncios publicitários, dispõe de uma grande cobertura geográfica e por mensagem, alcança 

públicos de todas as idades e de diferentes classes econômicas (MENDONÇA, 2006). 

Inicialmente o marketing utilizado era o tradicional voltado à mídia de massa como 

o rádio, a televisão, jornal, revistas e filmes (PULIZZI, 2012 apud SCHAEFFER e LUCE, 

2018). Com a evolução tecnológica surgiu a comunicação através das mídias sociais, mais de 2 

bilhões de pessoas são usuárias desta mídia (QUALMAN, 2011 apud SERRA, STOROPOLI e 
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PINTO 2013). Dentro das mídias sociais estão as redes sociais, os blogs, microblogs, sites de 

compartilhamento de conteúdo e as enciclopédias (SILVA e CERQUEIRA, 2011 apud 

SCHAEFFER e LUCE, 2018). 

As mídias de massa não são utilizadas como antigamente, se tornaram menos 

efetivas com o avanço da tecnologia. A tecnologia facilita a comunicação e permite a conexão 

entre seus clientes A internet mudou as formas de vendas e de comunicação de organizações 

com seus clientes (KLIATCHKO, 2005 MULHERN, 2009 apud SCHAEFFER e LUCE, 2018). 

 

2.2 OBESIDADE 

 

A obesidade é considerada uma epidemia mundial, é um grave problema de saúde 

pública, pois está relacionada ao desenvolvimento de outras doenças crônicas, por exemplo, 

hipertensão, diabetes e doenças cardiovasculares (SOUZA et al., 2018).  

Tirapegui (2002) define a obesidade como um estado de supernutrição. Para Ramos 

e Barros Filho (2003), a obesidade é um distúrbio nutricional e metabólico definido pelo 

aumento da massa adiposa do organismo, e consequentemente do peso corpóreo. Afirma ainda 

que as chances da obesidade se tornar o principal problema de saúde do século XXI e a primeira 

causa de doenças crônicas do mundo são altas. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2012) a obesidade é uma doença 

crônica decorrente do acúmulo de gordura no corpo, que está associada a riscos para a saúde, 

pois pode resultar em várias complicações metabólicas. Costuma ser causada pela associação 

de fatores genéticos, ambientais e comportamentais. A Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF) realizada pelo IBGE (2008) aponta aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade no 

Brasil, atingindo valores que estipulam que aproximadamente 49% da população está com 

sobrepeso e 15% obesas. Powers e Howley (2005), explicam que o aumento excessivo de 

gordura corporal pode provir da hiperplasia (aumento do número de adipócito) e/ou da 

hipertrofia (aumento do tamanho do adipócito).  

A obesidade pode causar estas modificações nas células de gorduras, a hipertrofia 

ocorre em resposta a lipogênese e lipólise e a hiperplasia ocorre devido a adipogênese, com os 

adipócitos grandes ocorre um esgotamento da capacidade de estocagem de gordura e os tornam 

mais lipolíticos o que pode desencadear um aumento de ácidos graxos no plasma e causar a 

lipotoxicidade (QUEIROZ et al., 2009).  

Esta é reportada como um distúrbio no metabolismo energético em que ocorre 

armazenamento excessivo de triglicérides no tecido adiposo, isto ocorre devido um 
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desiquilíbrio no balanço energético entre a ingestão e o gasto energético. Alguns componentes 

no campo da biologia foram apontados como fatores que influenciam na regulação do peso 

corporal como a leptina, o neuropeptídio Y, entre outros (ESCRIVÃO et al., 2000). Com a 

descoberta da leptina o tecido adiposo passou a ser considerado um órgão secretor. Além de ser 

capaz de regular o armazenamento e a distribuição de gordura ainda é capaz de se comunicar 

com o sistema nervoso central e com o trato gastrointestinal portanto desempenha papel 

importante na resposta inflamatória (SPERETTA et al., 2014). 

A leptina atua como sinal de saciedade, em uma pesquisa realizada em 

camundongos esta é codificada pelo gene ob, produzida e secretada por adipócitos maduros. 

Em alguns camundongos obesos essa proteína é produzida biologicamente não ativa, ou seja 

esses camundongos não recebem o sinal de saciedade e continuam consumindo uma grande 

quantidade de alimento. Já outros camundongos produzem normalmente leptina, mas há defeito 

no receptor da mesma, o que os tornam resistentes não recebendo também o sinal de saciedade. 

Já os humanos obesos apresentam níveis séricos aumentados de leptina, o que possivelmente 

aponta que a sensibilidade à leptina destes humanos pode estar diminuída (ESCRIVÃO et al., 

2000). 

O neuropeptídio Y é um neurotransmissor liberado no hipotálamo, que possui 

efeitos antagônicos aos da leptina. Em camundongos causam aumento da ingestão alimentar, 

aumento da concentração sérica de insulina, diminuição da atividade simpática o que causa o 

aumento do estoque de triglicérides nos adipócitos. Sua secreção é inibida pela leptina 

(ESCRIVÃO et al., 2000). 

Sobre a hipertrofia dos adipócitos: 

 
Está relacionada com a resistência ao efeito antilipolítico da insulina e aumento da 

ação das catecolaminas. Isso se deve ao aumento da expressão de beta-

adrenoreceptores (beta-3) e à diminuição da expressão de alfa-2-adrenoreceptor, 

aumentando o fluxo dos ácidos graxos não esterificados para o fígado, via sistema 

porta, culminando em maior produção de glicose hepática, redução da degradação de 

apolipoproteína B e aumento da produção de triacilgliceróis (SPERETTA et al., 2014, 

pág. 63). 

             

A hipertrofia leva a infiltração de macrófagos e produção de adipocinas pró-

inflamatórias como o TNF-alfa e IL-6. Juntamente com uma liberação elevada de ácidos graxos 

livres e desregulação da secreção de leptina, adiponectina, resistina e RBP4, podendo agir de 

forma parácrina ou autócrina aumentando a inflamação, causando aumento da ingestão 

alimentar e à redução do gasto energético, podendo haver diminuição da sensibilidade à insulina 
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no músculo e no fígado devido ao desenvolvimento da inflamação crônica e do aumento 

ectópico da deposição de lipídeos (SPERETTA et al., 2014). 

TNF-alfa é uma citocina pró-inflamatória aumentada quando há hipertrofia do 

tecido adiposo, geralmente tem ações autócrinas e parácrinas. Esse aumento ocorre devido à 

infiltração de macrófagos no tecido adiposo o que está relacionado com a resistência à insulina. 

A IL-10 é uma citocina anti-inflamatória, é produzida principalmente por macrófagos e 

linfócitos. Exerce como função a regulação do sistema imune, inibindo a expressão e síntese de 

citocinas ou adipocinas pró-inflamatória. Estudos apontam que a infusão de IL-10 em ratos 

obesos inibe a ação inflamatória gerando aumento da sensibilidade à ação da leptina e insulina 

(SPERETTA et al., 2014). 

A obesidade é considerada uma doença integrante do grupo de Doenças Crônicas 

Não-Transmissíveis (DCNT) diz Pinheiro (2004). As DCNT representam a maior carga de 

morbimortalidade no Brasil (DUNCAN, 2012). Para Mariath (2007) a obesidade está 

relacionada a diversas doenças crônicas, para ele o maior risco é para a diabetes melllitus. No 

Brasil, a prevalência de diabetes em adultos com peso normal é de 5,4%, e na população com 

obesidade é mais que o dobro. A obesidade também aumenta o risco de outras doenças como 

hipertensão arterial e câncer.  

Powers e Howley (2005) afirmam que a obesidade raramente age sozinha, pois 

agrava os riscos de hipertensão, doenças pulmonares, artrite entre outras.  Segundo a 

Organização Mundial de Saúde (WHO, 2000) a obesidade possui comorbidades como o alto 

risco cardiovascular, dislipidemia, diabetes tipo I e II, síndrome metabólica e resistência à 

insulina e hipertensão arterial.  

Existem diferentes maneiras de determinar a obesidade, sendo o índice de massa 

corporal (IMC) o principal indicador na avaliação do estado nutricional em adultos 

(FERREIRA, 2019). A Secretária de Saúde de Tocantins confirma este meio de avaliação, 

segundo a mesma: 

 
O diagnóstico é feito através do cálculo de índice de massa corporal (IMC), método 

mundialmente difundido e criado por Adolphe Quételet, que consiste em dividir o 

peso do indivíduo (em quilogramas) pelo quadrado de sua altura (em metros). IMC 

menor a 18,5 corresponde a pessoas com peso abaixo do normal, entre 18,5 e 24,9 é 

tido como peso normal, entre 25 e 29,9 representa pessoas com peso acima do normal, 

entre 30 e 30,9 a pessoa está obesa e quando o IMC é maior do que 40 considera-se a 

pessoa portadora de obesidade mórbida. 

 

Outros métodos podem ser utilizados como pregas cutâneas e circunferências, 

dados obtidos também através de aparelhos como a impedância e o DEXA que consiste em uma 

dupla emissão de raio X (ESCRIVÃO et al., 2000). 
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Segundo Dionne e Tremblay (2008), há dois tipos de fenótipos da obesidade sob 

uma perspectiva anatômica são: tipo I que é caracteriza da pelo excesso de gordura corporal 

distribuída por todo corpo; tipo II que se constitui a forma androide, caracterizada pelo acúmulo 

de gordura do tronco, particularmente no abdômen. A prevenção da obesidade deve ser iniciada 

desde a infância, adotando hábitos alimentares e físicos saudáveis (CENTRO DE OBESIDADE 

E DIABETES, 2019). 

 

2.2.1 Obesidade Infantil 

 

 A obesidade vem sendo pautada como questão de saúde pública no Brasil, a 

obesidade infantil em questão assume grande relevância devido sua crescente magnitude em 

todo mundo (HENRIQUES et al., 2011). No Brasil é registrada a partir dos 5 anos de idade, em 

todas as regiões independente da questão econômica familiar. É preocupante pois aumenta o 

risco de doenças associadas principalmente na fase adulta, gerando não só consequências para 

a saúde do indivíduo mas para toda a sociedade (HENRIQUES, 2018). 

Em estudo de Hallal et al. (2006, apud CARNEIRO 2007) informa que apesar da 

maioria das doenças relacionadas ao sedentarismo se manifestarem na vida adulta, o 

desenvolvimento delas se inicia na infância e adolescência. Segundo Mello, Luft e Meyer 

(2004) a obesidade já na infância apresenta complicações e uma alta taxa de mortalidade. Para 

eles quanto maior o tempo que o indivíduo se mantem obeso, maior probabilidade de ocorrer 

complicações e mais chances dessas complicações ocorrem mais precocemente.  

A obesidade infantil possui grande influência do ambiente sociofamiliar 

(TASSARA et al., 2010 apud DORNELLES, ANTON e PIZZINATO 2014). Para Mello, Luft 

e Meyer (2004) os pais exercem uma alta persuasão na ingestão dos alimentos feitos pelas 

crianças. Para eles, quanto mais os pais insistem no consumo de certos alimentos, menor a 

probabilidade de que elas consumam. Por isso é recomendado que os pais forneçam uma 

alimentação saudável, balanceada e com nutrientes adequados, mas que permitam as crianças 

escolher quais desses alimentos e em quais quantidades desejam comer.  

Outro fator de influência para a obesidade infantil, é o fato dos pais serem obesos, 

devido a aprendizagem dos hábitos alimentares (TASSARA et al., 2010; OLIVEIRA et al., 

2010). Outros fatores de riscos associados à obesidade incluem o consumo alimentar excessivo, 

comer depressa e em frente à televisão e questões emocionais (OLIVEIRA et al., 2010 apud 

DORNELLES, ANTON e PIZZINATO, 2014). Baruki et al. (2006, pág. 90 apud CARNEIRO, 

2007, pág. 11) em estudo na rede municipal de ensino de Corumbá – MS relataram que foi 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12902014000401275&lang=pt#B22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12902014000401275&lang=pt#B22
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12902014000401275&lang=pt#B15
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12902014000401275&lang=pt#B15
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12902014000401275&lang=pt#B15
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“constatado que crianças eutróficas são mais ativas, praticam atividades físicas mais intensas e 

gastam menos tempo assistindo à televisão e jogando videogame do que crianças com 

sobrepeso.” 

O diagnóstico da obesidade em crianças é realizado através do índice peso para 

estatura (P/E), onde o resultado é obtido através de porcentagem (ESCRIVÃO et al., 2000). No 

tratamento do sobrepeso e da obesidade os hábitos de vida familiares é um dos fatores mais 

importantes a ser modificado (OLIVEIRA et al., 2010 apud DORNELLES, ANTON e 

PIZZINATO, 2014). A Academia Americana de Pediatria recomenda para o tratamento da 

obesidade infantil orientar os pais e educadores sobre alimentação saudável, oferecer lanches 

nutritivos, valorizar a autonomia das crianças sempre estabelecendo limites apropriados nessas 

escolhas, incentivar e promover a atividade física da criança, delimitar limite no tempo em 

frente à televisão e computadores de 2 horas por dia e observar os fatores de risco associados à 

obesidade. “Como os programas de intervenção ainda têm pouco consenso, a prevenção 

continua sendo o melhor caminho” (MELLO, LUFT e MEYER, 2004, p.3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12902014000401275&lang=pt#B15
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

 

 A abordagem do trabalho foi realizada a partir de uma revisão bibliográfica ou 

também chamada revisão de literatura. De acordo com Chiara et al., 2008, pág. 18: 

 
A pesquisa bibliográfica tem o intuito de levantar um conhecimento disponível sobre 

teorias, a fim de analisar, produzir ou explicar um objeto sendo investigado, este tipo 

de pesquisa visa então analisar as principais teorias de um tema, e pode ser realizada 

com diferentes finalidades. 

 

 Esse tipo de pesquisa tem como objetivo colocar o pesquisador em contado direto 

com tudo o que foi escrito, dito ou escrito sobre determinado assunto (MARCONI e 

LAKATOS, 2007).  

Para construção do trabalho utilizou-se como instrumento para coleta de dados as 

bases de dados LILACS (Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências Sociais e da 

Saúde), Scielo (Scientific Eletronic Library OnLine) e o Google Acadêmico, a partir dos 

seguintes descritores: Publicidade infantil, Obesidade, Obesidade infantil, influência da 

publicidade, transição nutricional, marketing e hábitos alimentares. E também sítios eletrônicos 

oficiais que fundamentaram a discussão do tema e que foram relevantes para a realização desta 

revisão, selecionados através da variável de interesse, totalizando uma média de 80 artigos. 

Escolhidos estes a partir de leitura criteriosa dos artigos, teses e dissertações 

encontradas nas bases de dados, selecionando-se apenas literaturas que atenderam aos critérios 

de inclusão definidos no estudo, publicadas nos últimos 19 anos, no idioma português, espanhol 

e inglês, com todos os delineamentos metodológicos aceitos.  

Após selecionados os dados, houve um estudo do material, onde as principais 

informações foram compiladas. Posteriormente foi elaborada uma análise descritiva das 

mesmas buscando estabelecer uma compreensão e ampliando o conhecimento sobre o tema 

pesquisado.  
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 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

4.1 PUBLICIDADE E PROPAGANDA ALIMENTÍCIA  

 

Os alimentos representam um grande potencial de mercado consumidor, o Brasil é 

um dos grandes produtores de alimentos em todo o mundo o que torna a indústria alimentícia 

um importante segmento da atividade econômica do país, o setor alimentício tem explorado 

cada vez mais novos produtos, desenvolvendo novas tecnologias, visando um bom custo-

benefício para o consumidor final e investindo cada vez mais em publicidade (CUNHA, DIAS 

e GOMES 2006; ISHIMOTO e NACIF, 2001). 

Foi a partir da década de 1990 que o mercado alimentício sofreu grandes 

modificações com a abertura da economia brasileira ao comércio exterior e com o aumento da 

produção industrial alimentícia devido a mudança no perfil da renda nacional e na demanda por 

alimentos. Foi nesta época também que a publicidade começou a expandir sua influência, essa 

mudança no estilo de vida, o desenvolvimento da tecnologia e o investimento das indústrias nas 

propagandas de seus produtos estimularam o consumo de produtos alimentícios 

industrializados (CUNHA, DIAS e GOMES 2006; MACHADO 2006; MARINS, ARAÚJO e 

JACOB, 2009). 

Com a grande competitividade do mercado as empresas precisam estabelecer 

estratégias que conquiste a preferência do consumidor em relação a seus concorrentes para que 

sua empresa sobreviva por isso as indústrias gastam milhões todos os anos em anúncios 

publicitários, estes anúncios possuem o objetivo de promover produtos visando o consumo da 

sociedade. Estudos apontam que as mensagens sobre alimentação na mídia tem papel 

fundamental na formação de novos hábitos alimentares, pois além de estimular a forma de 

consumo induz as necessidades e ainda forma tendências. Ao se obter um produto também se 

adquire os valores simbólicos e o fator de classificação que este produto possui em um grupo 

social (CRAVEIRO e CUNHA, 2007; MACHADO, 2006; MARINS, ARAÚJO e JACOB, 

2009). 

A aquisição de um produto por parte do consumidor pode provir de uma 

necessidade fisiológica de se alimentar ou seja por fome ou por prazer em comer determinado 

alimento. Desta forma a publicidade auxilia as empresas a despertar motivos para se adquirir 

seus produtos e assim satisfazer as necessidades e desejos da população para alcançar a 

lucratividade. O marketing também caracteriza as exigências e padrões econômicos, tornando 
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possível que o consumidor adquira determinado alimento conforme seu poder aquisitivo 

(ISHIMOTO e NACIF, 2001; MACHADO, 2006).  

Portanto a publicidade alimentícia determina seu público-alvo e gera medidas para 

satisfazer as necessidades desse público. Ela estuda seus consumidores a fim de entendê-los e 

atendê-los melhor que as empresas concorrentes devendo seguir regras como leis, o código de 

defesa do consumidor, sistema tributário e a cultura do povo brasileiro (CUNHA, DIAS e 

GOMES 2006; MACHADO 2006).  

 

4.2 PUBLICIDADE INFANTIL 

 

A publicidade infantil é a publicidade voltada para o público infantil, ou seja, 

direcionada para as crianças e não a publicidade de produtos infantis, é qualquer comunicação 

social com intuito comercial afim de divulgar produtos ou serviços. Refere-se a propagandas 

diretas às crianças, visando conquistar a atenção do público infantil para o consumo. No olhar 

do marketing, há um grande interesse neste público infantil, não apenas por serem futuros 

consumidores mas como atuais (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017; LEAL e 

BARBOSA, 2014; SILVA, 2016).   

Cerca de quase 30% da população do Brasil encontra-se na faixa etária de zero a 17 

anos, há uma ampla discussão sobre a publicidade de alimentos direcionada a esse público, 

referente aos seus hábitos alimentares, na crescente taxa de obesidade, na relação da 

vulnerabilidade da criança e na violação de seus direitos (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 

2017). 

 A publicidade faz parte do cotidiano de todas as pessoas nas mais variadas formas 

como anúncios impressos, comerciais televisivos, banners na internet, especialmente na vida 

das crianças que são alvos das empresas devido seu raciocínio cognitivo e sua utilização de 

todas as mídias (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). Pesquisas desenvolvidas pelo 

Instituto Alana indicam que cerca de “80% dos produtos consumidos pelas famílias brasileiras 

são determinados pelas crianças que representam cerca de um terço da população” 

(HENRIQUES, 2007, p.7). 

Nos anos 50 as indústrias alimentícias representavam seus produtos como ricos em 

vitaminas e adequados para uma infância saudável e feliz, associados a uma criança forte. 

Naquela época a robustez infantil era sinônimo de saúde, atualmente essa robustez não vem 

mais sendo admirada nas propagandas de alimentos (MARINS, ARAÚJO e JACOB, 2009). 
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Em 1974 a propaganda já era apontada como forma de influência em alimentos 

infantis como fórmulas infantis, alimentos complementares e cereais associados com 

mamadeiras induzindo a substituição do aleitamento materno. Há um foco nas mulheres, pois 

essas buscam os melhores produtos para o cuidado de seus filhos, é mais que uma simples 

escolha de produtos é o laço de carinho entre a mãe e seu filho (MARINS, ARAÚJO e JACOB, 

2009). 

De acordo com Tardido e Falcão (2006), os brasileiros nascidos após os anos 80, 

estão sendo mais suscetíveis aos efeitos nocivos da transição nutricional como a publicidade, a 

indústria alimentícia investe na divulgação de produtos com alto teor calórico para crianças e 

adolescentes pois eles tendem a se manter fiéis a esses hábitos de consumo. Apesar de ser 

alimentos que podem provocar a obesidade, esses produtos surgem nas propagandas associados 

à saúde, beleza, bem estar e energia.  

Segundo Hartung e Karageorgiadis (2017) as crianças de até 12 anos de idade foram 

reconhecidos como “pessoas em um processo peculiar e inconcluso de desenvolvimento 

biológico, cognitivo e emocional, o que lhes confere um status jurídico especial de proteção e 

cuidado”. Para Engel et al. (2000), as crianças passam por um processo de socialização do 

consumo no qual recebem informações, observam o comportamento dos adultos para assim 

adquirirem saberes e habilidades para se tornarem futuros consumistas.  

Gade (1998), afirma que a criança de hoje é o consumidor de amanhã, elas são 

treinadas por este sistema de vendas para consumir sem questionar, pensar ou criticar. As 

crianças aprendem a serem consumidores adultos antes de se tornarem um, devido ao meio o 

qual está inserida.  

 
A criança está em formação. A autonomia moral e intelectual dela vai se formando 

paulatinamente e ela está recebendo todos os tipos de informação do mundo e ela está 

apreendendo e aprendendo esse mundo. Então, só aos doze anos que ela vai ter o juízo 

crítico e o pensamento abstrato formados, e se a gente sabe que a publicidade é da 

ordem virtual e a criança atua no mundo de uma forma concreta e real, até os doze 

anos (mais ou menos, é lógico que toda regra tem sua exceção), a gente sabe que a 

criança não tem a capacidade de compreender o discurso publicitário completamente. 

Muitas crianças inclusive confundem a programação televisiva com a publicidade. 

Elas não sabem qual é a intenção, se é informar, se é fazer com que elas comprem 

aquele produto. (PEREIRA, 2009 apud NORDI, 2011, p. 21). 

 

A indústria utiliza de técnicas de persuasão para alcançar o público infantil, como 

imagens, personagens, sons e cores, este público é tratado como consumidor apesar de sua 

formação biopsicossocial (VALOIS, 2013).  Uma pesquisa elaborada pela Secretaria Nacional 

do Consumidor (Senacon) do Ministério da Justiça em parceria com o Grupo de Pesquisa da 

Relação Infância, Juventude e Mídia da Universidade Federal do Ceará (Grim) de abril de 2016 
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comprovou que as crianças são muito expostas à publicidade, mas não reconhece facilmente a 

comunicação mercadológica no ambiente virtual (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). 

Segundo Yamada (2007) a principal mídia do público infantil é a televisão. Cardoso 

(2008) destaca que a mídia televisiva é a que obtém um maior destaque, devido a abrangência 

de sua mensagem, principalmente com o público infantil, que muitas vezes à utiliza como meio 

de lazer, influenciando no comportamento infantil. A internet também possui grande demanda, 

77% das crianças e adolescentes brasileiros com idade entre 9 a 17 anos são usuários da internet. 

É justamente o grande número no uso desses meios de comunicação por crianças que atrai 

anunciantes para esses espaços (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). 

Vieira (2010), destaca que a criança brasileira é uma das que mais assiste à televisão 

em todo o mundo, atualmente, em uma média nacional as crianças brasileiras assistem 

diariamente a quase cinco horas de televisão. De acordo com o instituto de medição de 

audiência televisiva brasileiro, em 2008 as crianças brasileiras (de 4 a 11 anos) ficam expostas 

à televisão por uma média de 4h54min, independente de sua condição socioeconômica 

(HENRIQUES, 2010). Para Hartung e Karageorgiadis (2017), essa média é de 5h35min por 

dia.  

Costa, Oliveira e Auad (2011) afirmam que as crianças brasileiras passam em média 

de três a cinco horas assistindo televisão, sendo expostas a diversos tipos de comerciais 

alimentícios. Estes comerciais podem levar as crianças a concepções inadequadas sobre 

alimentação saudável já que a maior parte desses comerciais propicia o consumo de alimentos 

com altos valores de gorduras, açúcares e sal. 

O Instituto Alana em suas pesquisas mostra ainda que: “as crianças entre 6 e 11 

anos, geralmente gastam seu dinheiro em: guloseimas (73%), salgadinhos (47%), sorvetes 

(44%), bebidas (29%), brinquedos e jogos (23%), outras coisas (16%)” (HENRIQUES, 2007, 

p. 15). 

Muitos estudos realizados fora do Brasil comprovam que boa parte das propagandas 

na televisão é de produtos alimentícios com as crianças de público alvo. Em sua maioria 

produtos não adequados em questão de nutrição e saúde, com grande quantidade de açúcares e 

gorduras, podendo influenciar nas escolhas alimentares das crianças (SANTOS E BATALHA, 

2010). 
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4.2.1 Legislação quanto a Publicidade Infantil 

 

No Brasil a regulamentação de propagandas de produtos alimentícios foi 

determinada pelo Decreto-Lei 986 de 1969 que instituiu normas básicas, as normas de 

rotulagem estava associada as regras comerciais, este decreto torna proibida a divulgação de 

informações contrarias àquelas que foram aprovadas para constar no rótulo. De maneira geral 

a rotulagem deve ser clara, objetiva e fidedigna não podendo induzir o consumidor a erro, 

equívoco ou engano (COSTA, OLIVEIRA e AUAD, 2011; MARINS, ARAÚJO E JACOB, 

2009). 

A lei Nº 8.078, de 11 de Setembro de 1990, do Código de defesa do consumidor, 

dispõe sobre a proteção do consumidor, assegura no seção III, artigo 37 que “é proibida toda 

publicidade enganosa ou abusiva.” Complementa ainda no § 2°, que é considerada abusiva, a 

publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a 

superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 

valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 

prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança, devendo está, portanto, ser clara para facilitar 

a compreensão. Ressalta-se que esse princípio não é atendido, pois um público com menos de 

12 anos, não possui rápida compreensão. Este fato se confirma no artigo 39, inciso IV, do CDC, 

proibindo o fornecedor de se aproveitar da falta de informação do consumidor, da sua idade, 

saúde, condição social para persuadi-los (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). 

No ano de 1999, o Ministério da Saúde mostrava por meio da aprovação da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) uma preocupação com a saúde por meio da 

alimentação. Esta trata em sua terceira diretriz, da promoção de práticas alimentares e estilos 

de vida saudáveis, em que ressaltada a importância de medidas educativas voltada a publicidade 

de produtos alimentícios infantis, mostrando com essa medida que os produtos alimentícios são 

considerados contribuintes para a formação de hábitos alimentares não saudáveis (COSTA, 

OLIVEIRA e AUAD, 2011; HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). Em 2013 a então 

Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição (CGPAN) do Ministério da Saúde 

elaborou um documento tratando do propósito do PNAN, a regulação da publicidade de 

alimentos infantis é parte de uma intervenção na área de saúde pública, através do 

monitoramento da publicidade e propaganda, buscando melhorar as informações, proteger o 

consumidor e assim promover uma escolha alimentar mais saudável (HARTUNG e 

KARAGEORGIADIS, 2017). 
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Na Lei n° 11.265 de 03 de janeiro de 2006, é regulamentada a comercialização de 

alimentos para lactentes, para crianças na primeira infância e também a de produtos de 

puericultura correlatos. Possui como objetivo contribuir com a nutrição na primeira infância e 

incentivar o aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade. Dispõe das 

comercializações, publicidade e pratica de qualidade dos produtos indicados para lactantes e 

crianças de primeira infância, fórmulas infantis, mamadeiras, bicos e chupetas. O decreto Nº 

8.552/2015, de 3 de novembro de 2015 que regulamenta a lei 11.265 considera vedada em todos 

os meios de comunicação a publicidade de alimentos de transição para lactentes e crianças de 

primeira infância, a utilização de amostras grátis e a utilização de autoridade fiscalizadora. Nas 

embalagens e rótulos de fórmula infantil é vedado a utilização de imagens que não sejam 

necessários e que utilizem a imagem de lactente e crianças ou utilização de frases que causem 

dúvidas. Porém, nesta lei não foi traçado os procedimentos para o público infantil acima de três 

anos, um dos mais vulneráveis na publicidade de alimentos (HENRIQUES, DIAS e 

BURLANDY, 2014; MARINS, ARAÚJO e JACOB, 2009). 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), na 

resolução 163, de 13 de Março de 2014, considera abusiva a prática do direcionamento de 

publicidade e de comunicação mercadológica à criança, com a intenção de influencia-la a 

consumir algum produto ou serviço e a utilização de linguagem infantil, efeitos especiais, 

excesso de cores, trilhas sonoras de músicas infantis, vozes de criança, representação de criança, 

pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil, personagens ou apresentadores infantis, 

desenho animado ou de animação, bonecos ou similares, promoção com distribuição de prêmios 

ou de brindes colecionáveis ou com apelos ao público infantil.  

A partir da década de 1980, uma nova categoria de regulação da publicidade passou 

a ser dominante no país através do CONAR (Conselho de Auto-regulamentação Publicitária) é 

uma organização da sociedade civil, com o intuito de regular a publicidade no país. Não é um 

órgão estatal, portanto não exerce poder de polícia, não multa, não determina ordem de prisão, 

nem elabora leis. Ou seja as decisões do CONAR são apenas recomendações, que caso não 

forem acatadas pela parte recomendada, podem ser tratadas no âmbito do Poder Judiciário 

(CONAR, 2014). O CONAR (2006, pág. 3) disciplina a propaganda comercial de alimentos, 

refrigerantes, sucos, achocolatados, bebidas não-carbonatadas e as isentas de álcool e elas 

assemelhadas, onde diz que os anúncios de produtos deverão:  

 
Abster-se de encorajar ou relevar o consumo excessivo nem apresentar situações que 

incentivem consumo exagerado ou conflitem com esta recomendação; Abster-se de 

menosprezar a importância da alimentação saudável, variada e balanceada; Abster-se 
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de desmerecer o papel dos pais, educadores, autoridades e profissionais de saúde 

quanto à correta orientação sobre hábitos alimentares saudáveis e outros cuidados com 

a saúde; Ao utilizar personagens do universo infantil ou apresentadores de programas 

dirigidos a este público-alvo, fazê-lo apenas nos intervalos comerciais, evidenciando 

a distinção entre a mensagem publicitária e o conteúdo editorial ou da programação.  

 

Regulamenta ainda que quando o produto for destinado à criança, sua publicidade 

não deverá conter estímulo de compra ou consumo, especialmente se apresentado por 

autoridade familiar, médica, cultural ou pública, assim como personagens. Salvo em campanhas 

educativas, de cunho institucional que promovam hábitos alimentares saudáveis (CONAR, 

2006).   

As empresas alimentícias podem utilizar a propaganda nutricional ou informação 

nutricional complementar, além da rotulagem. Que nada mais é do que qualquer representação 

que mostre determinadas propriedades nutricionais do alimento como proteínas, lipídeos, 

carboidratos e micronutriente como vitaminas e fibras. A apresentação de alegações medicinais, 

cura, redução ou atenuação de doenças são proibidas. A distribuição de materiais promocionais 

também constituí uma forma de informação nutricional complementar (MACHADO, 2006). 

Em 2005, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) elaborou um novo 

regulamento sobre a publicidade, propaganda e promoção comercial para as crianças, que 

possui como objetivo o monitoramento e fiscalização de propagandas, especialmente de 

alimentos não saudáveis com alto teor de açúcares, gorduras saturadas e trans, sódio e bebidas 

de baixo teor nutricional. Visando vetar práticas excessivas que levem em especial o público 

infantil a padrões de consumo que violem seu direito à alimentação adequada, nessa resolução 

dispõe que a propaganda deve ser verdadeira, clara e conter alertas quanto ao perigo do 

consumo excessivo do alimento. Esse documento foi aprovado 4 anos depois em 2010, pela 

RDC no 24/2010 (COSTA, OLIVEIRA e AUAD, 2011; HENRIQUES, DIAS e BURLANDY, 

2014). 

Apesar de simbolizar um grande avanço, a RDC nº 24/2010 foi suspensa em 2013 

por meio de uma liminar da Justiça Federal de Brasília. A Associação Brasileira das Indústrias 

da Alimentação (ABIA) moveu um pedido questionando a competência da ANVISA, além dela 

o próprio CONAR já havia solicitado a suspensão da Resolução. O objetivo era a ANVISA 

abster-se de aplicar autuação ou sanção pelos descumprimentos das normas. A ABIA é contra 

as restrições e veiculação de informações associando o consumo de produtos à doenças, para 

ela a ANVISA tem poderes apenas para aplicar a legislação já vigente, a inovação e criação de 

novas normas não é de sua competência. Argumentou ainda que as cláusulas elaboradas pela 
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mesma não visam alertar o público e sim ir contra a propaganda (CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL, 2015; HENRIQUES, DIAS e BURLANDY, 2014).  

O Desembargador Federal Meguerian (2013) destacou que a constituição federal 

não atribuiu competência para regulamentar a publicidade à ANVISA, que está competência se 

deve a Lei Federal. O Juiz Federal Dolzany (2013) afirmou que a questão nesse processo não 

diz respeito à saúde e sim ao direito à informação. Evidencia-se o conflito de interesses entre 

as indústrias e o próprio Governo, diante das estratégias governamentais promovendo meios de 

proteção a alimentação adequada (CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 2015; 

HENRIQUES, DIAS E BURLANDY, 2014). 

A Associação Brasileira de Agências de Publicidade (ABAP, 2013) defende que a 

publicidade para crianças, é fortemente regulada no Brasil, seja por referências diretas ou 

indiretas. Para ela o principal conjunto de regras é o Código de Autorregulamentação 

Publicitária, de 1978, que já serviu como base para mais de 8 mil julgamentos sobre publicidade 

dirigida para crianças entre 1979 e 2012. Em 2006 houve a primeira atualização de grande 

impacto do código, com o intuito de incorporar a preocupação com a obesidade infantil, 

tornando mais rígidas as regras para os anúncios de alimentos e bebidas voltadas para crianças. 

O guia alimentar para a população brasileira ressalta em uma de suas diretrizes o 

papel do governo em aumentar e incentivar de diversas formas o consumo de uma alimentação 

mais saudável, além de determinar estratégias de marketing, principalmente as direcionadas 

para o público infantil (COSTA, OLIVEIRA e AUAD, 2011). 

A ABAP (Associação Brasileira das Agências de Publicidade, 2013) deu início à 

campanha Somos Todos Responsáveis, um trabalho que visa discutir e informar sobre a 

publicidade infantil. Nesta campanha ela destaca algumas regras que devem ser observadas:  

 
É proibido o uso do imperativo, como “compre” ou “peça para seus pais”.  Não pode 

conter conteúdos que desvalorizem a família, escola, vida saudável, proteção 

ambiental, ou que contenha algum tipo de preconceito racial, religioso ou social. Não 

pode ser apresentada em formato jornalístico. Não pode difundir o medo nas crianças, 

expô-la a situações perigosas ou simular constrangimento por não poder consumir o 

produto ou serviço anunciado. Não pode desmerecer o papel dos pais e educadores 

como orientadores para se ter hábitos alimentares saudáveis. É proibido apresentar 

produtos que substituem as refeições. Não pode encorajar o consumo excessivo de 

alimentos e bebidas. Não pode menosprezar a alimentação saudável. É proibido 

associar crianças e adolescentes a situações ilegais, perigosas ou socialmente 

condenáveis. Não pode fazer merchandising em programas dirigidos a crianças ou 

utilizando personagens do universo infantil para atrair a atenção desse público 

(ABAP, 2013, p. 8). 
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O Comitê de Segurança Alimentar Mundial da Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura – FAO (2005) recomenda que os estados deveriam adotar 

medidas que protejam os consumidores contra a propaganda enganosa e a desinformação, para 

que os consumidores possam fazer suas escolhas com conhecimento, zelando pela divulgação 

de informações adequadas sobre os alimentos comercializados.  

As indústrias de alimentos e empresas de comunicação e publicidade argumentam 

que todo alimento é saudável desde que consumido de forma equilibrada, sendo importante 

todo equilíbrio nutricional. Para elas a ANVISA não possui o poder de regulamentar a 

publicidade de alimentos pois ela seria inconstitucional. Afirmam ainda que cabe ao Estado 

educar os indivíduos sobre hábitos saudáveis já que o consumo destes alimentos é individual 

de cada indivíduo. Explicam ainda que “as medidas regulatórias da publicidade seriam ações 

paternalistas, antidemocráticas e abusivas por parte do poder público” (GOMES, CASTRO E 

MONTEIRO, 2010). 

Várias ações tem sido tomadas a fim e controlar as propagandas direcionadas ao 

público infantil, mobilizando diversos profissionais a regulação pode contribuir para hábitos 

alimentares mais saudáveis (MARINS, ARAÚJO e JACOB, 2009). 

 

4.3 PUBLICIDADE ALIMENTÍCIA E A OBESIDADE INFANTIL 

 

As diversas transições que vêm ocorrendo, econômicas, sociais e demográficas nas 

últimas décadas modificaram o cotidiano e as práticas alimentares. Essas mudanças 

contribuíram para uma alteração no âmbito saúde-doença configurando um maior crescimento 

da obesidade e doenças associadas (HENRIQUES, DIAS E BURLANDY, 2014). Segundo 

Monteiro e Castro (2009) especialistas em saúde atribuem o rápido crescimento do consumo de 

alimentos processados associado com as estratégias de marketing das indústrias como uma das 

causas da epidemia global dessas doenças, especialmente em crianças e adolescentes. 

As mudanças observadas no consumo alimentar causam prejuízos diretos à saúde. 

Entre esses prejuízos destacam-se um fator de risco para as doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT) como diabetes, hipertensão, cânceres, entre outras. As DCNT atingem um grande 

número de pessoas, no Brasil correspondem a 72% das causas de mortes, essas são 

condicionadas pelos hábitos de vida como alimentação e atividade física (COSTA, OLIVEIRA 

e AUAD, 2011; HENRIQUES, DIAS E BURLANDY, 2014; MATTOS et al., 2010). 

Dentre essas mudanças destaca-se uma grande ingestão energética, com um maior 

consumo de carne, leite e derivados ricos em gorduras elevando também a ingestão lipídica. Há 
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uma redução no consumo de frutas, verduras e legumes e um excesso no consumo de açúcares. 

Os hábitos nutricionais se mostram inadequados, pois não seguem as recomendações de uma 

dieta saudável e equilibrada (MATTOS et al., 2010). 

Essa sociedade atual e seus novos hábitos tornaram o público infantil seus 

consumidores. Esse público possui uma grande imaginação, facilmente estimulada que 

contribui para a formação de hábitos sociais e alimentares, determinado pelo consumo daquela 

criança, modelando seu universo e estimulando a possuírem coisas das quais não precisam 

afirma Torres (2015). Um dos causadores das mudanças que vêm ocorrendo é a amplificação 

dos meios de comunicação, as novas tecnologias em que as crianças estão expostas reduzem a 

interação social e estimulam a criança ao mundo virtual, reduzindo a atividade física e 

aumentando o sedentarismo (MAGALHÃES, 2008; MATTOS et al., 2010). 

O principal condicionante da obesidade infantil está atribuído ao ambiente que não 

estimula a atividade física e promove ingestão excessiva de alimentos processados e 

ultraprocessados, alimentos estes pobres em nutrientes e com conteúdo elevado de açúcares e 

gorduras e uma ingestão regular de bebidas com baixo teor energético (HENRIQUES et al., 

2016). A obesidade infantil é um fator preocupante da atualidade, uma pesquisa feita pelo 

Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutrição (Opsan) da Universidade de 

Brasília (UnB) revela que as propagandas sobre alimentos no Brasil sugerem opções que fazem 

mal à saúde dos consumidores infantis (RECINE, 2008). 

Pode-se considerar que o marketing de alimentos e bebidas pobres em 

micronutrientes um possível fator condicionante da obesidade, devido uma exposição intensa 

de crianças à publicidade de alimentos não saudáveis especialmente com um alto teor de 

gordura, açúcar e sal. Essas publicidades influenciam nas compras, consumo e 

consequentemente no perfil nutricional (HENRIQUES, DIAS e BURLANDY, 2014). 

A facilidade de que a mídia consegue se comunicar com as crianças é preocupante 

devido seu pouco discernimento. A mídia faz com que consumam e desejem por produtos 

pobres nutricionalmente, através de mensagens carregadas de emoção de acordo com Cardoso 

(2008). Estudos concluíram que as crianças não têm como compreender e diferenciar as 

mensagens publicitárias da programação televisiva. O Conselho Federal de Psicologia do Brasil 

entende que a publicidade pode conduzir a criança ao erro, quando não possuem todos os 

recursos necessários para compreensão do real, elas não têm a mesma percepção de um adulto 

e não possuem condições para encarar a publicidade (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 

2017). 
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A publicidade para o público infantil pode desenvolver impactos negativos como o 

consumismo, transtornos de comportamento, estresse familiar, obesidade infantil, dentre 

outros. São consequências multifatoriais, porém o marketing possui papel decisivo no 

agravamento desses problemas. Especialistas apontam como notória a desigualdade entre o 

público infantil e a publicidade dirigida a ele, há pouca defesa por parte da criança, devido seu 

desenvolvimento perante os apelos publicitários. Diante disso o público infantil se torna de fácil 

convencimento frente as complexas abordagens e grande pressão da publicidade (HARTUNG 

e KARAGEORGIADIS, 2017).  

Nestle et al. (1998 apud SANTOS e BATALHA, 2010) afirmam que a mídia não 

apenas divulga mas serve como fonte de informações sobre alimentação e nutrição para 

inúmeras pessoas e ainda é capaz de atuar diretamente na mudança de hábitos de consumo. Os 

produtos alimentícios se tornam cerca de 20% de tudo que é anunciado nessas mídias, por esse 

motivo, se acredita na influência dessas propagandas nos hábitos e preferências do consumidor.  

Um dos principais meios utilizados para alcançar o público infantil é o televisivo. 

A televisão não é apenas um meio de lazer, através dele se forma opiniões e influência 

comportamentos. Pode atuar de forma benéficas alertando e promovendo questões relacionadas 

a saúde, porém, pode expor os telespectadores a riscos à saúde. O efeito do excesso de 

propagandas no comportamento infantil indica que o hábito de assistir à televisão está 

relacionado com pedidos, compras e consumo de produtos alimentícios anunciados durante a 

programação (MATTOS et al., 2010).  

Os canais abertos possuem um maior número de propagandas alimentícias do que 

os pagos, e predominantemente as propagandas são de alimentos pobre em micronutrientes e 

ricos em açúcar, gordura e sódio. A exibição de alimentos saudáveis é baixa. Neste contexto, 

as crianças tornam-se mais expostas às propagandas de alimentos que não deveriam ser 

consumidos com uma certa frequência, pois os tornam mais atraentes a elas e contribuem com 

as más escolhas alimentares e consequentemente com o aumento da obesidade (THEODORO 

e PORT, 2018). 

Para Henriques, Dias e Burlandy (2014) dentre múltiplos fatores a mídia televisiva 

é apontada como influenciadora de preferências alimentares de forma negativa. Sugere-se que 

esteja favorecendo um ambiente obesogênico, dificultando as escolhas saudáveis, influenciando 

na formação de hábitos alimentares, especialmente de crianças. As informações divulgadas são 

mais de caráter publicitários do que informativos, dificultando a compreensão dos 

consumidores acerca das características nutricionais e implicações do seu consumo. Os 

produtos divulgados frequentemente são cereais matinais, refrigerantes, petiscos com elevado 
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teor de sal e fast foods (HAWKES, 2006). Linn (2006, p.131 apud CARNEIRO, 2007, pág. 18) 

relata que “os pedidos das crianças, as noções erradas sobre nutrição e o aumento do consumo 

calórico se mostraram ligados à publicidade na televisão”. Os alimentos consumidos por 

crianças e os que exigem aos pais, tem relação com os comerciais que elas conseguem recordar 

(SANTOS e BATALHA, 2010).  Mesmo sem serem expostos a propagandas de alimentos no 

momento do estudo, as crianças estariam sob influência de comerciais que já tenham sido 

expostos anteriormente (MATTOS et al., 2010). 

Em pesquisa de ALMEIDA et al. (2002) após analisar 432 horas de programação 

nas três principais redes de televisão do país, concluíram que nas 1395 propagandas veiculadas, 

57,8% delas eram de alimentos nos grupos de óleos, gorduras, doces e açúcares da pirâmide 

alimentar.  Dietz e Gortmaker (1992 apud CARNEIRO, 2007) reportaram que para cada 1 hora 

assistindo à televisão na semana, aumentava em 2% as chances de desenvolvimento da 

obesidade.  

No Reino Unido pesquisadores verificaram que 95% dos comerciais de produtos 

alimentícios eram de produtos considerados com um grande potencial de desenvolvimento de 

cáries. Já na Nova Zelândia, 63% foram considerados ricos em gorduras ou açúcares. Nos 

Estados Unidos essa realidade não é diferente 98% dos comerciais dos programas de maior 

audiência para crianças promoviam alimentos ricos em gorduras, açúcar e sódio. No Brasil 

foram analisados três canais abertos de televisão e concluído que a maioria dos comerciais são 

de produtos alimentícios, de produtos que possuem altos teores de gordura, açúcar e sal 

(COSTA, OLIVEIRA e AUAD, 2011). 

Há associação entre o tempo de tela e a obesidade, em São Caetano do Sul, Brasil 

Ferrari et al. (2015) desenvolveu uma pesquisa com crianças com idade entre 6 e 11 anos e 

obteve resultados que indicam associação entre a presença de televisão, computador, celular no 

quarto com maiores índices de massa corporal (IMC), independente da condição social 

(THEODORO e PORT, 2018). 

O recomendado para crianças é menos de 2 horas em frente a telas. As relações 

entre o tempo de tela e a obesidade se deve na diminuição do tempo gasto praticando atividade 

física e um aumento no consumo de lanches rápidos e propagandas que podem induzir 

negativamente as escolhas (THEODORO e PORT, 2018).  

Além dos comerciais no meio televisivo e de produtos com conteúdos audiovisuais, 

as empresas expõem as crianças a jogos em redes sociais em sites como YouTube® e 

Facebook® por exemplo que estimulam o consumo de seus produtos. As crianças estão 

expostas em locais como praças, parques e escolas. É facilmente encontrado produtos como 
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biscoitos, salgadinhos e refrigerantes ações associadas ao lazer, atividade física, felicidade e 

amizade sem alertar sobre os potenciais riscos à saúde (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 

2017). 

Ao mesmo tempo que há uma série de propagandas televisivas com um potencial 

prejudiciais à saúde, nota-se poucos comerciais promotores de saúde que influenciem a 

alimentação saudável, a ingestão de água e práticas esportivas. É importante reverter esse 

quadro, o controle das estratégias publicitárias se faz necessárias para controlar o índice de 

obesidade e outras doenças em escala global (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). 

Pelo mundo diversos países têm adotado medidas legais para uma maior limitação 

da publicidade de alimentos, proibindo propagandas, restringindo o horário e o local de sua 

veiculação, ou, ainda, proibindo inteiramente qualquer publicidade dirigida a crianças 

(HENRIQUES, DIAS e BURLANDY, 2014). O Guia Alimentar da População Brasileira 

aponta a publicidade de alimentos direcionada ao público infantil como um obstáculo a ser 

superado (BRASIL, 2014 apud HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017). 

A visão da criança como público alvo, consumidora atual e futura e fomentadora de 

vendas em sua família, faz com que haja descumprimento das normas jurídicas brasileiras e 

contestação das normas por parte de anunciantes e publicitários (HARTUNG e 

KARAGEORGIADIS, 2017). Um estudo que analisou propagandas alimentícias destinadas ao 

público infantil, afirmou que em todas houve infrações da regulamentação, indicando que as 

práticas da indústria alimentícia infringem os princípios defendidos pela ANVISA 

(HENRIQUES, DIAS e BURLANDY, 2014). 

Os contrários a regulamentação que apresentam o discurso de que todos os 

alimentos são saudáveis desde que consumidos de forma equilibrada e que as decisões do 

consumo são de responsabilidade individual, revelam que há muitos interesses envolvidos na 

publicidade de alimentos, especialmente de natureza econômica, a partir de que implicam em 

risco de redução de lucro para indústrias e empresas de alimentos (HENRIQUES, DIAS e 

BURLANDY, 2014). 

Outro discurso de argumentação contrária a regulamentação diz respeito a defesa 

de princípios como a liberdade de expressão, liberdade individual e liberdade de escolha, 

demostrando que a forma como essas práticas publicitárias vem se estabelecendo, afeta as 

relações sociais.  No âmbito do público infantil o discurso utilizado é visto como desigual, 

comparada a qualquer outro setor. Conclui-se que não há um equilíbrio entre as perspectivas 

éticas do consumo e sim uma massificação de valores (HENRIQUES, DIAS e BURLANDY, 

2014). 



35 

 
 

 

Analisando os comerciais é possível verificar que mesmo com diversas estratégias 

para proteção do público infantil, as propagandas destinadas a esse público são um grande 

número, ainda é utilizado fatores como personagens, sons para captar a atração de crianças, 

associando o consumo de alimentos à situações felizes. Desta forma é possível reforçar a 

influência destas nas escolhas de alimentos por parte desse público, mesmo que seja apenas um 

dos inúmeros conjuntos de variáveis. O processo de persuasão é complexo, depende de fatores 

como a exposição à propaganda que provoca o desejo e intenção de compra, mas deve ser 

considerado que o ato de consumir o produto depende de sua disponibilidade, sendo arriscado 

associar qualquer relação direta entre causa e efeito (SANTOS e BATALHA, 2010).   

Deve-se analisar de forma ampla a persuasão desses comerciais nos hábitos 

alimentares, pois os problemas como os altos índices de obesidade se deve a diversas outras 

questões sociais, econômicas e políticas. Não sendo possível alcançar a redução desses índices 

apenas com ações isoladas de proibição de propagandas. A circunstância é que mesmo que o 

público infantil não tenha acesso a nenhum tipo de propaganda não há garantia de que não irá 

consumi-los pois pode ter acesso em casa, através dos hábitos dos pais, por meio de amigos etc. 

Desta forma, sugere-se que os responsáveis pelos marketing elaborem anúncios com estratégias 

responsáveis explorando outros elementos do consumo alimentar, favoráveis a saúde. Propõe 

mostrar a utilização dos alimentos em ocasiões adequadas, as características nutricionais reais 

dos alimentos, dentre outros. Compete aos profissionais do marketing avaliarem e elaborarem 

outras alternativas, para melhorar as questões relacionada a publicidade infantil (SANTOS e 

BATALHA, 2010).   

O recomendado é que os hábitos alimentares saudáveis sejam adquiridos ainda na 

infância, pois se refletirá na fase adulta. Toda à sociedade deve se conscientizar e reverter esses 

maus hábitos, especialmente os pais (MURGUEIRO, 2009). Uma correta formação de hábitos 

alimentares na infância favorece a saúde, o crescimento do indivíduo, seu desenvolvimento, 

além de prevenir uma série de doenças crônicas não transmissíveis na fase adulta (COSTA et 

al., 2008; PONTES et al., 2009; ROMANI e LIRA, 2004). 

Conclui-se que “o ambiente familiar e a exposição à publicidade na infância são 

condicionantes importantes da obesidade infantil” (HENRIQUES, 2016). E a regulamentação 

e controle da publicidade de alimentos pode agir como medida de proteção, voltada para o 

grupo mais vulnerável aos apelos promocionais, como o público infantil, preservando a 

integridade física, psíquica e moral da criança (HARTUNG e KARAGEORGIADIS, 2017; 

HENRIQUES, DIAS E BURLANDY, 2014; SILVIA et al., 2016). 
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5 CONCLUSÃO 

  

O propósito principal desta revisão foi identificar a relação da publicidade de 

produtos alimentícios com a obesidade infantil. Sendo primeiramente compreendido os meios 

que a publicidade mais utiliza, sua abordagem, legislação vigente e as causas da obesidade.  

Com a transição nutricional os hábitos dos brasileiros se alteraram, houve um 

grande aumento no consumo de alimentos industrializados. Junto com essas mudanças as 

indústrias investiram cada vez mais no marketing de seus produtos, que faz parte do cotidiano, 

há uma imensidade de publicidades em todos os lugares do país, grande parte dessas 

propagandas são de produtos alimentícios e muitas delas destinadas ao público infantil. Com a 

grande concorrência os profissionais do marketing estudam seu público e utilizam formas de 

persuadi-los e para despertar o desejo de compra usam imagens, sons e mídias impressas e 

digitais, sendo que no caso do público infantil os meios mais utilizados para alcança-los são a 

televisão e a internet.   

A obesidade infantil está crescendo de forma alarmante, e ela, é condicionada por 

diversos fatores como biológicos, ambientais, socioeconômicos, psicossociais e culturais, está 

relacionada a muitas doenças como diabetes e hipertensão. O ambiente possui papel 

fundamental pois é ele que promove uma ingestão excessiva de alimentos ricos em açúcares e 

gorduras. As propagandas de alimentos direcionadas ao público infantil influenciam 

negativamente suas escolhas, pois a grande maioria são de alimentos pobres em micronutrientes 

com uma alta quantidade de elementos considerados não saudáveis. O governo federal possui 

atenção com a questão da publicidade infantil, há Leis Orgânicas, entidades como o CONAR e 

campanhas como a da ABAP para tentar atenuar os malefícios causados às crianças.  

Foi possível constatar nesta revisão que há influências negativas de propagandas de 

alimentos nas escolhas alimentares de crianças, sendo um dos condicionantes da obesidade 

infantil.  Essa influência é observada desde 1974 e com estudos recentes é possível constatar 

que as crianças não possuem seu processo congnitivo formado, não possuem todos os recursos 

necessários para compreensão, portanto, não têm a mesma percepção de um adulto se tornando 

alvos fáceis das propagandas. A exposição da criança brasileira é muito alta sendo uma das 

faixas etárias que mais assiste a televisão em todo o um mundo, e apesar da publicidade 

alimentícia não ser um fator direto, ele faz parte do conjunto de variáveis que levam crianças à 

obesidade. Uma regulamentação e fiscalização mais rígida faz-se necessária para diminuir esta 

influência, agindo como medida de proteção sobre o público infantil. 
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